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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
DEU  PROVIMENTO PARCIAL  A APELAÇÃO.  AÇÃO  DE 
REVISÃO  CONTRATUAL  COM  PEDIDO  DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR.  FINANCIAMENTO.  PACTA  SUNT 
SERVANDA. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS 
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE. 
TARIFAS. ABUSIVIDADE QUANTO AO VALOR. EXCESSO 
DECOTADO.  VIOLAÇÃO  DAS  LEIS  DE  CONSUMO. 
DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  MÁ-FÉ  DO  BANCO  NÃO 
CARACTERIZADA. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  DECISÃO AGRAVADA EM 
HARMONIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO 
STJ. MANUTENÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 

-  “Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgRg 
no REsp n. 706.368/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, unânime, 
DJU de 08.08.2005,  p.  179),  a  comissão  de permanência  não 
pode  ser  cumulada  com  quaisquer  outros  encargos 
remuneratórios ou moratórios, que previstos para a situação 
de  inadimplência,  criam  incompatibilidade  para  o 
deferimento desta parcela”.1

-  Após  séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o  Superior 
Tribunal de Justiça, examinando o Resp nº 1.251.331, à luz do 
regime  de  recursos  repetitivos  (543-C,  do  CP),  fixou  o 
entendimento de que “nos contratos bancários celebrados até 
30.4.2008  (fim da  vigência  da  Resolução  CMN 2.303/96)  era 
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e 

1 STJ - AgRg no REsp 931.305/RS - Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior – T4 – 02/10/2007, DJ 26/11/2007.



de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em 
cada  caso  concreto”.  Demonstrada  a  contratação  anterior  à 
30/04/2008, não há que se falar em ilegalidade da cobrança. 
Todavia,  o  exame  do  valor  das  tarifas  revela  pactuação 
exacerbada neste  aspecto,  reclamando a devida redução e a 
consequente devolução do que fora pago.

- A restituição do indébito deve ser simples, e não em dobro, 
quando não há nos autos prova de que a instituição financeira 
tenha agido com dolo ou má-fé na cobrança.

- Segundo art. 557, § 1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.

VISTOS, relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara Cível  do Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 210.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo HSBC Bank Brasil 
S.A.  contra  decisão  de  relatoria  deste  Gabinete,  a  qual,  monocraticamente,  deu 
provimento  parcial  ao  recurso  do  agravante,  para  o  fim de  reformar  a  sentença, 
determinando que a restituição do indébito se dê na forma simples.

Em suas razões recursais, sustenta a instituição agravante que a 
decisão objurgada merece reforma parcial, argumentando, em síntese:  a autonomia 
da vontade,  a  boa-fé  objetiva e a obrigatoriedade das cláusulas;  a  inexistência de 
cláusulas abusivas; a legalidade do percentual de juros remuneratórios, bem como, 
da capitalização dos juros e da cobrança de comissão de permanência; a inocorrência 
de indébito; a exorbitância dos honorários sucumbenciais.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  de  instrumento  por  este 
Colendo colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório.



VOTO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através do presente agravo interno,  o  agravante pleiteia  que 
seja  reformada  a  decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  deu 
provimento  parcial  ao  recurso  do  agravante,  para  o  fim de  reformar  a  sentença, 
determinando que a restituição do indébito se dê na forma simples.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente, proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão monocrática ora agravada, a qual, por si só, 
se mostra bastante à desconstituição das razões trazidas à baila no presente agravo 
interno, nos termos do que fazem prova os excertos do julgado agravado,  in verbis:

“[...]  A esse respeito,  pois,  é  sabido que o contrato faz lei  entre as 
partes, posto que legalmente pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao 
contrato  bancário,  não  há  qualquer  empecilho  para  a  parte 
consumidora  rever  suas  cláusulas,  mormente  quando  se  trata  de 
contrato  de  adesão,  em  que  as  disposições  negociais  são  criadas 
unilateralmente. Nesse sentido, já se decidiu:

“O princípio do  pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser 
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das 
normas tidas  por  violadas  no  contrato,  em especial  o  Código de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato.2” 

Assim, no tocante à comissão de permanência, oportuno destacar que 
a matéria já se encontra pacificada no STJ, o qual entende que a sua 
incidência é possível nos contratos bancários, desde que, no entanto, 
esteja  expressamente  pactuada  na avença  e  seja  cobrada  de  forma 
exclusiva, ou seja, não cumulada com outros encargos moratórios. 

Em  súmula  editada  pela  Segunda  Seção  do  STJ,  encontra-se  o 
enunciado acerca da Comissão de Permanência, in verbis:

“Súmula n. 472 - A cobrança de comissão de permanência – cujo 
valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato – exclui a exigibilidade dos juros 
remuneratórios, moratórios e da multa contratual”.

Nesse sentido, reforça a Jurisprudência do Colendo Superior Tribunal 
de Justiça, infra: 

“PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL 

2 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.



NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISÃO  CONTRATUAL. 
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DO  COTEJO  ANALÍTICO. 
DISSÍDIO  NÃO  COMPROVADO.  CUMULAÇÃO  DA 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS 
MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  DESCARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. ABUSO VERIFICADO NO CHAMADO ENCARGO 
DA  NORMALIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
VIABILIDADE  NO  CASO  DE  PAGAMENTO  INDEVIDO, 
INDEPENDENTEMENTE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO.  1.  É 
permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, diante do 
fato  de  que  o  princípio  do  pacta  sunt  servanda  vem  sofrendo 
mitigações,  mormente  ante  os  princípios  da  boa-fé  objetiva,  da 
função  social  dos  contratos  e  do  dirigismo  contratual.  2.  O 
agravante não procedeu ao devido cotejo analítico entre os arestos 
paradigmas trazidos no especial e a hipótese dos autos, de modo 
que não ficou evidenciada a sugerida divergência pretoriana. 3. O v. 
acórdão recorrido consignou a inexistência de previsão contratual 
da capitalização dos juros em nenhuma periodicidade e a revisão do 
julgado atrai a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. 4. Não é permitida 
a cumulação da comissão de permanência com correção monetária 
(Súmula  30/STJ),  juros  remuneratórios  (Súmula  296/STJ),  juros 
moratórios nem com multa contratual. A descaracterização da mora 
ocorre quando o caráter abusivo decorrer da cobrança dos chamados 
encargos  do  "período  da  normalidade"  -  juros  remuneratórios  e 
capitalização  dos  juros.  6.  "Sempre  que  verificado  o  pagamento 
indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de quem o receber, 
independentemente  da  comprovação  do  erro."  (REsp  615.012/RS, 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe de 8/6/2010) 
7.  Os  argumentos  trazidos  pelo  recorrente  não têm o  condão de 
infirmar  a  decisão  recorrida,  de  forma  que  deve  ser  mantido  o 
decisum agravado pelos seus próprios e suficientes fundamentos. 8. 
Agravo regimental a que se nega provimento”1.

Na  hipótese  dos  autos,  portanto,  constata-se  facilmente  que  o 
contrato,  especificamente  na  cláusula  16  (fl.  94),  pactuou 
expressamente a incidência da comissão de permanência, a qual, no 
entanto, encontra-se cumulada com outros encargos moratórios.

Deste modo, deve-se afastar a incidência da rubrica da forma prevista 
no instrumento contratual, pois sua cobrança, naqueles moldes, onera 
excessivamente a  parte  contrária,  não podendo,  pois,  ser  a mesma 
cumulada com outro encargo financeiro, sob pena da configuração do 
bis in idem, este, devidamente repelido pelo STJ.

Com relação à taxa de abertura de crédito e de emissão de carnê, após 
séria controvérsia envolvendo o tema, o Superior Tribunal de Justiça, 
examinando  o  Resp  nº  1.251.331,  à  luz  do  regime  de  recursos 
repetitivos (543-C, do CP), fixou o seguinte entendimento:

1 AgRg no Ag 1394166/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 08/05/2012, DJe 04/06/2012.



“[...]  Para  os  efeitos  do  art.  543-C,  do  CPC,  ressalvados  os 
posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi  e 
Paulo de Tarso Sanseverino, que acompanharam a relatora, foram 
fixadas as seguintes teses:

− Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96)  era  válida a  pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou 
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame 
de abusividade em cada caso concreto;

2.  Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,  em 30.4.2008,  a 
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas 
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma 
padronizadora expedida pela autoridade monetária.  Desde então, 
não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa 
de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo 
padronizador  da autoridade  monetária,  a  qual  somente  pode ser 
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a 
instituição financeira;

3.  Podem as partes convencionar  o  pagamento do Imposto sobre 
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos 
mesmos encargos contratuais”.

Neste cenário, são válidas as TAC e TEC contratadas até 30/04/2008, 
ressalvado o exame da abusividade no caso concreto.

In  casu,  a  operação de  crédito  foi  realizada em setembro  de  2006, 
antes  portanto,  do  marco  fixado  pelo  STJ,  que  determinou  a 
legalidade das  contratações  das  Tarifas  de  Emissão  de  Carnê e  de 
Abertura de Crédito anteriores a 30/04/2008. Neste ponto, portanto, 
não há que se falar em ilegalidade da cobrança.

Todavia, o próprio STJ autoriza, em cada caso concreto, o exame da 
abusividade, de modo a autorizar,  ao menos,  a sua redução.  Logo, 
trazendo  essa  lição  à  situação  dos  autos,  é  de  se  destacar  que os 
valores cobrados a título de Tarifa de Abertura de Crédito (R$ 500,00 
– quinhentos reais) e de Tarifa de Emissão de Carnê (R$ 3,30 – três 
reais e trinta centavos – cada lâmina) representam significativo custo 
em face do total financiado – 11.230,00 (onze mil, duzentos e trinta 
reais), valores estes que, no meu sentir, não se amoldam a um padrão 
de  razoabilidade  remuneratória  para  o  serviço,  caracterizando  a 
abusividade da cobrança.



A título de complemento,  imperioso destacar que os valores acima 
relacionados foram computados pela contadoria judicial, detalhando 
o  financiamento  em  comento  (fl.  109)  e  refletindo,  desta  forma,  a 
precisão e a coerência dos cálculos realizados.

Nesses termos, concluindo pelos excessos praticados, a repetição do 
indébito é medida que se impõe, a fim de evitar o enriquecimento 
ilícito da instituição financeira, pois há inequívoca prova dos valores 
abusivos cobrados a título de tarifas e serviços.

Isto não implica dizer, por outro lado, que deverá haver a devolução 
integral dos valores. No meu sentir, a devolução se limitará ao que for 
tido como abusivo.  Neste caso,  especificamente,  entendo suficiente 
para  remunerar  o  serviço  de  abertura  de  crédito  a  quantia  de  R$ 
100,00 (cem reais), bem assim o valor de R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos)  para  a  tarifa  de  emissão  de  carnê.  Importante  lembrar, 
inclusive, que os valores foram pactuados já no distante ano de 2006, 
reforçando, portanto, a exacerbação da cobrança, que mesmo a título 
de hoje ainda se afigura irrazoável.

Por  sua  vez,  esclareço  que  a  devolução  deverá  ocorrer  de  forma 
simples,  uma  vez  que  reconhecida  a  legalidade  da  pactuação, 
evidenciando-se a boa-fé do banco quanto à cobrança, que somente 
veio  a  ter  a  abusividade  reconhecida,  quanto  ao  valor,  neste 
momento.

Ademais,  no  que  concerne  à  Justiça  Gratuita  concedida  ao  polo 
recorrido, vislumbro que tal benesse fora concedida pelo Juízo a quo 
nos exatos termos da Lei n.  1.060/1950,  devendo-se ressaltar que o 
consumidor litigante lograra êxito na comprovação de sua situação 
financeira, o que restou claro a partir da declaração juntada à fl. 12,  
assim como, dos baixos valores discutidos em sede de objeto da lide, 
qual seja o contrato de financiamento supracitado.

Ante todo o exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do CPC, e na 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, dou provimento 
parcial à  apelação,  a  fim  de  reformar  a  sentença  e  determinar  a 
devolução  simples  da  quantia  de  R$  400,00  (quatrocentos  reais), 
relativos à diferença pelo que foi pago a título de Tarifa de Abertura 
de  Crédito,  bem assim a  devolução  de  R$  1,80  (um real  e  oitenta 
centavos) por cada um dos boletos pagos, outrossim que a devolução 
dos valores seja feita na forma simples, mantendo nos demais termos 
a sentença vergastada.

Custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil  reais), 
rateados  entre  os  litigantes,  haja  vista  a  sucumbência  recíproca. 
Considerando  que  o  autor  litiga  beneficiado  pela  gratuidade 
judiciária, suspendo a exigibilidade das referidas verbas em relação a 
ele, nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/50.”



Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão ora agravada, a qual está de acordo com a jurisprudência dominante desta 
Corte  de  Justiça  e  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  devendo,  pois,  ser 
mantida em todos os seus exatos termos.

À luz de referido entendimento, pois, e sem maiores delongas, 
nego provimento ao presente agravo interno, mantendo incólumes todos os exatos 
termos da decisão monocrática recorrida.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. Participaram do julgamento o Excelentíssimo 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Desembargador 
Des. João Alves da Silva) e os Excelentíssimos Desembargadores Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente a representante do Ministério Público, na pessoa da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
                 Relator


